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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 13971.000643/2010-06

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  2401-000.566 — 4* Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 6 de abril de 2017

Assunto Processo decorrente. Sobrestamento do julgamento

Recorrente PINHEIRO INDUSTRIA DE MADEIRAS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, em converter o
julgamento em diligéncia, para que seja sobrestado o julgamento, nos termos do voto.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier
Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa,
Rayd Santana Ferreira, Marcio de Lacerda Martins, Andréa Viana Arrais Egypto e Claudia
Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente).



  13971.000643/2010-06  2401-000.566 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 06/04/2017 Processo decorrente. Sobrestamento do julgamento PINHEIRO INDÚSTRIA DE MADEIRAS LTDA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 24010005662017CARF2401RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, em converter o julgamento em diligência, para que seja sobrestado o julgamento, nos termos do voto.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente
 
 
 (assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Márcio de Lacerda Martins, Andréa Viana Arrais Egypto e Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente).
 
   RELATÓRIO
 Cuida-se de recurso voluntário manejado em face da decisão da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis (DRJ/FNS), cujo dispositivo julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido. Transcrevo a ementa do Acórdão nº 07-31.942 (fls. 301/312):
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/03/2005 a 30/06/2009
 EXCLUSÃO DO SIMPLES E SIMPLES NACIONAL. LANÇAMENTO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DECORRENTES.
 Promovida a exclusão da pessoa jurídica do Simples Federal e do Simples Nacional, proceder-se-á, se for o caso, a lavratura de auto de infração para a exigência do crédito tributário devido, independentemente do julgamento de eventual manifestação de inconformidade contra o ato declaratório de exclusão.
 MULTA EM LANÇAMENTO DE OFÍCIO. LEI NOVA. RETROATIVIDADE BENIGNA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 449/08. ARTIGO 106 DO CTN.
 São aplicáveis nos lançamentos de ofício, quando benéficas, às multas disposta na nova legislação.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/03/2005 a 30/06/2009
 SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO.
 O recurso em processo de exclusão do sujeito passivo do sistema SIMPLES não impede o regular andamento do processo de lançamento das contribuições sociais previstas na legislação previdenciária.
 GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
 As empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza são responsáveis solidárias pelas contribuições previdenciárias.
 Impugnação Improcedente
 Crédito Tributário Mantido
 2.Extrai-se do Relatório Fiscal, acostado às fls. 52/54, que a fiscalização lavrou o Auto de Infração (AI) nº 37.227.232-0, relativo ao período de 03/2005 a 06/2009, com exigência das contribuições previdenciárias a cargo da empresa, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais que lhe prestaram serviços. O AI nº 37.227.232-0 está juntado às fls. 2/22.
 2.1Os fatos geradores e as bases de cálculos correspondem às remunerações pagas e/ou creditadas pela empresa Pinheiro Indústria de Madeiras Ltda aos seus segurados empregados e contribuintes individuais, identificados em folhas de pagamento e na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP). 
 2.2As contribuições patronais não foram declaradas em GFIP, porquanto a empresa informou no campo próprio do documento, conforme a competência do fato gerador, a opção pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples Federal) ou Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional).
 2.3No que tange ao período até 11/2008, para fins de aplicação da multa mais benéfica, consoante alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que veicula o Código Tributário Nacional (CTN), foram comparadas, por competência, as multas previstas na legislação da época da infração e aquelas implementadas pela legislação superveniente, introduzida pela Medida Provisória (MP) nº 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009.
 2.4A aplicação da multa de 24% (vinte e quatro por cento) resultou favorável ao sujeito passivo nas competências 12/2007, 01/2008 e 04 a 10/2008, ao passo que a multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento) foi considerada mais benéfica nas demais competências lançadas pelo agente fiscal (fls. 55/56).
 3.Resultado do mesmo procedimento fiscal, há vinculação deste processo, por reflexo, com outros 2 (dois) processos:
 (i) Processo nº 13971.000642/2010-53, o qual diz respeito ao lançamento de multa por ter a empresa infringido o art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ao apresentar a GFIP, nas competências 12/2007, 01/2008 e 04 a 10/2008, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições sociais previdenciárias; e
 (ii) Processo nº 13971.000644/2010-42, referente ao lançamento das contribuições devidas a terceiros.
 4.Por sua vez, o lançamento do crédito tributário foi efetivado em decorrência da exclusão do sujeito passivo do Simples Federal e do Simples Nacional, respectivamente, por meio do Ato Declaratório Executivo (ADE) nº 14 e 15, ambos de 23 de fevereiro de 2010 (fls. 57/82).
 4.1O ADE nº 14/2010 compõe o Processo nº 13971.000636/2010-04, enquanto o ADE nº 15/2010 faz parte do Processo nº 13971.000635/2010-51.
 5.Verificando a existência de grupo econômico de fato, a fiscalização procedeu à lavratura do Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 01/2010, em nome de Vale Norte Industrial Mercantil Ltda, CNPJ 02.682.551/0001-08, com fundamento no art. 124 do CTN (fls. 83/84).
 6.Cientificado da autuação, em 16/3/2010, às fls. 2, o contribuinte impugnou a exigência fiscal (fls. 88/130). 
 6.1O responsável solidário tomou ciência do lançamento também na data de 16/3/2010, porém não consta a apresentação de impugnação em nome próprio.
 7.Intimada da decisão de piso por via postal em 12/8/2013, segundo fls. 314/316, a recorrente apresentou recurso voluntário no dia 11/9/2013 (fls. 318/371).
 7.1Em síntese, aduz as seguintes razões de fato e direito contra a decisão de piso que manteve intacta a pretensão fiscal:
 (i) devem ser deduzidos do crédito tributário lançado os valores recolhidos pela recorrente a título de contribuição previdenciária patronal na sistemática do Simples Federal e Nacional. Cuida-se de matéria de ordem pública, não submetida à preclusão, que deve ser conhecida de ofício pelo órgão julgador;
 (ii) a apresentação pela recorrente de manifestação de inconformidade específica contra a exclusão do Simples Federal e Nacional, conforme ADE´s nº 14 e 15/2010, tem efeito suspensivo e obsta a prática de todo e qualquer ato administrativo de constituição de crédito tributário de obrigação principal e/ou acessória, até a decisão final naqueles processos;
 (iii) os motivos eleitos pela autoridade lançadora para a exclusão do Simples Federal e Nacional não encontram amparo na realidade fática nem na legislação tributária vigente. Não há óbice que a autoridade julgadora aprecie também no processo correspondente à exigência do crédito tributário as razões de defesa expostas contra aqueles atos administrativos de exclusão; e
 (iv) houve equívoco no critério utilizado pela fiscalização para aplicação da retroatividade benigna em matéria de penalidade. O percentual da multa pelo descumprimento de obrigação principal deve ser reduzido, quando igual a 75%, para 24%, sem qualquer majoração, contudo, da multa por descumprimento de obrigação acessória (Processo nº 13971.000642/2010-53).
 É o relatório.
 
 VOTO
 Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator
 8.Há questão prejudicial ao julgamento deste processo administrativo no estado em que se encontra.
 9.É que o lançamento do crédito tributário sob exame foi formalizado em razão da prévia exclusão do sujeito passivo, com produção de efeitos para o passado, do Simples Federal (Processo nº 13971.000636/2010-04) e do Simples Nacional (Processo nº 13971.000635/2010-51). 
 9.1Naqueles processos estão sendo examinados os fundamentos fáticos e jurídicos que motivaram a exclusão dos regimes tributários diferenciados. O julgamento do crédito tributário necessita aguardar as decisões, de mesma instância, vinculadas aos Processos nº 13971.000635/2010-51 e n º 13971.000636/2010-04, visto que a exclusão dos regimes é pressuposto da autoridade fiscal para o lançamento de ofício.
 10.Tendo em vista a especialização por matéria, inexiste ainda julgamento no âmbito das Turmas da 1ª Seção deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) dos recursos voluntários interpostos pelo contribuinte nos Processos nº 13971.000635/2010-51 e nº 13971.000636/2010-04 (art. 2º, inciso V, do Anexo II do Regimento Interno do Carf, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, e alterações).
 11.Ao tratar os autos em apreço de processo decorrente de outro principal, aplica-se, ao caso, o comando previsto no § 5º do art. 6º do Anexo II do Regimento Interno do Carf, abaixo reproduzido:
 Art. 6º Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-se a seguinte disciplina:
 §1º Os processos podem ser vinculados por:
 (...)
 II - decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; e
 (...)
 § 5º Se o processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem localizados em Seções diversas do CARF, o colegiado deverá converter o julgamento em diligência para determinar a vinculação dos autos e o sobrestamento do julgamento do processo na Câmara, de forma a aguardar a decisão de mesma instância relativa ao processo principal.
 (...)
 12.Logo, identificado que os autos são decorrentes de processo principal, o qual se encontra no Carf para julgamento por outra Seção, VOTO POR CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA para determinar:
 (i) a vinculação aos autos, no e-Processo, dos processos principais nº 13971.000635/2010-51 e nº 13971.000636/2010-04, que tratam da exclusão do Simples Federal e Simples Nacional; e 
 (ii) o sobrestamento do julgamento deste processo no âmbito da própria 4ª Câmara da 2ª Seção deste Conselho, até as decisões de mesma instância relativas aos processos principais.
 13.Após julgados, no âmbito da 1ª Seção, os processos principais nº 13971.000635/2010-51 e nº 13971.000636/2010-04, com formalização dos respectivos acórdãos de recurso voluntário, a Secretaria da 4ª Câmara da 2ª Seção providenciará o retorno destes autos ao relator para análise e inclusão em pauta de julgamento.
 Conclusão 
 Voto, portanto, por converter o julgamento em diligência, nos termos acima propostos.
 
 (assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess
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RELATORIO

Cuida-se de recurso voluntario manejado em face da decisdo da 5* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Floriandpolis (DRJ/FNS), cujo
dispositivo julgou improcedente a impugnag¢do, mantendo o crédito tributario exigido.
Transcrevo a ementa do Acordao n® 07-31.942 (fls. 301/312):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/03/2005 a 30/06/2009

EXCLUSANO DO SIMPLES E SIMPLES NACIONAL. LANCAMENTO
DOS CREDITOS TRIBUTARIOS DECORRENTES.

Promovida a exclusdo da pessoa juridica do Simples Federal e do
Simples Nacional, proceder-se-a, se for o caso, a lavratura de auto de
infracdo para a exigéncia do crédito tributario  devido,
independentemente do julgamento de eventual manifestagdo de
inconformidade contra o ato declaratorio de exclusdo.

MULTA EM LANCAMENTO DE OFICIO. LEI NOVA.
RETROATIVIDADE BENIGNA. MEDIDA PROVISORIA N° 449/08.
ARTIGO 106 DO CTN.

Sdo aplicaveis nos langamentos de oficio, quando benéficas, as multas
disposta na nova legislagado.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/03/2005 a 30/06/2009
SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE. IMPUGNACAO.

O recurso em processo de exclusdo do sujeito passivo do sistema
SIMPLES ndo impede o regular andamento do processo de langcamento
das contribuig¢des sociais previstas na legislagdo previdenciaria.

GRUPO ECONOMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

As empresas que integram grupo economico de qualquer natureza sao
responsadveis soliddrias pelas contribuicoes previdenciarias.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

2. Extrai-se do Relatorio Fiscal, acostado as fls. 52/54, que a fiscalizagdo lavrou o
Auto de Infragcdo (AI) n® 37.227.232-0, relativo ao periodo de 03/2005 a 06/2009, com
exigéncia das contribui¢cdes previdenciarias a cargo da empresa, incidentes sobre a
remuneracgdo dos segurados empregados e contribuintes individuais que lhe prestaram servigos.
O AlIn® 37.227.232-0 esté juntado as fls. 2/22.
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2.1 Os fatos geradores e as bases de calculos correspondem as remuneracdes pagas
e/ou creditadas pela empresa Pinheiro Industria de Madeiras Ltda aos seus segurados
empregados e contribuintes individuais, identificados em folhas de pagamento e na Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo e Informagdes a Previdéncia Social
(GFIP).

2.2 As contribui¢des patronais ndo foram declaradas em GFIP, porquanto a empresa
informou no campo proprio do documento, conforme a competéncia do fato gerador, a opgao
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuigdes das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte (Simples Federal) ou Regime Especial Unificado de Arrecadacao
de Tributos e Contribuicdes devidos pelas Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte
(Simples Nacional).

2.3 No que tange ao periodo até 11/2008, para fins de aplicagdo da multa mais
benéfica, consoante alinea "c¢" do inciso II do art. 106 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de
1966, que veicula o Codigo Tributario Nacional (CTN), foram comparadas, por competéncia,
as multas previstas na legislacdo da época da infracdo e aquelas implementadas pela legislacao
superveniente, introduzida pela Medida Provisoria (MP) n° 449, de 3 de dezembro de 2008,
convertida na Lei n® 11.941, de 27 de maio de 2009.

2.4 A aplicacdo da multa de 24% (vinte e quatro por cento) resultou favoravel ao
sujeito passivo nas competéncias 12/2007, 01/2008 e 04 a 10/2008, ao passo que a multa de
oficio de 75% (setenta e cinco por cento) foi considerada mais benéfica nas demais
competéncias langadas pelo agente fiscal (fls. 55/56).

3. Resultado do mesmo procedimento fiscal, ha vinculagdo deste processo, por
reflexo, com outros 2 (dois) processos:

(1) Processo n® 13971.000642/2010-53, o qual diz respeito ao
lancamento de multa por ter a empresa infringido o art. 32,
inciso IV e § 5° da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de 1991, ao
apresentar a GFIP, nas competéncias 12/2007, 01/2008 ¢ 04 a
10/2008, com dados ndo correspondentes aos fatos geradores
de todas as contribuigdes sociais previdenciarias; e

(i) Processo n° 13971.000644/2010-42, referente ao
langamento das contribuicdes devidas a terceiros.

4. Por sua vez, o langamento do crédito tributario foi efetivado em decorréncia da
exclusao do sujeito passivo do Simples Federal e do Simples Nacional, respectivamente, por
meio do Ato Declaratorio Executivo (ADE) n° 14 e 15, ambos de 23 de fevereiro de 2010 (fls.
57/82).

4.1 O ADE n° 14/2010 compde o Processo n° 13971.000636/2010-04, enquanto o
ADE n° 15/2010 faz parte do Processo n® 13971.000635/2010-51.

5. Verificando a existéncia de grupo econdmico de fato, a fiscalizagdo procedeu a
lavratura do Termo de Sujeicao Passiva Solidaria n° 01/2010, em nome de Vale Norte
Industrial Mercantil Ltda, CNPJ 02.682.551/0001-08, com fundamento no art. 124 do CTN
(fls. 83/84).
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6. Cientificado da autuagdo, em 16/3/2010, as fls. 2, o contribuinte impugnou a
exigencia fiscal (fls. 88/130).

6.1 O responsavel solidario tomou ciéncia do langamento também na data de
16/3/2010, porém nao consta a apresentacao de impugnagao em nome proprio.

7. Intimada da decisdo de piso por via postal em 12/8/2013, segundo fls. 314/316,
a recorrente apresentou recurso voluntario no dia 11/9/2013 (fls. 318/371).

7.1 Em sintese, aduz as seguintes razdes de fato e direito contra a decisdo de piso
que manteve intacta a pretensao fiscal:

(1) devem ser deduzidos do crédito tributdrio lancado os
valores recolhidos pela recorrente a titulo de contribui¢ao
previdencidria patronal na sistematica do Simples Federal e
Nacional. Cuida-se de matéria de ordem publica, nao
submetida a preclusdo, que deve ser conhecida de oficio pelo
orgao julgador;

(i) a apresentacdo pela recorrente de manifestacdo de
inconformidade especifica contra a exclusao do Simples
Federal e Nacional, conforme ADE’s n® 14 e¢ 15/2010, tem
efeito suspensivo e obsta a pratica de todo e qualquer ato
administrativo de constituicdo de crédito tributdrio de
obrigacao principal e/ou acessoria, até a decisao final naqueles
processos;

(i11)) os motivos eleitos pela autoridade lancadora para a
exclusdo do Simples Federal e Nacional ndo encontram
amparo na realidade fitica nem na legislagdo tributdria
vigente. Nao ha oObice que a autoridade julgadora aprecie
também no processo correspondente a exigéncia do crédito
tributario as razoes de defesa expostas contra aqueles atos
administrativos de exclusdo; e

(iv) houve equivoco no critério utilizado pela fiscaliza¢ao para
aplicacdo da retroatividade benigna em matéria de penalidade.
O percentual da multa pelo descumprimento de obrigagdo
principal deve ser reduzido, quando igual a 75%, para 24%,
sem qualquer majoragdo, contudo, da multa por

descumprimento de obrigacdo acessoria (Processo n°
13971.000642/2010-53).

E o relatério.
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VOTO
Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator

8. Hé questdo prejudicial ao julgamento deste processo administrativo no estado
em que se encontra.

0. E que o langamento do crédito tributario sob exame foi formalizado em razio da
prévia exclusdo do sujeito passivo, com producdo de efeitos para o passado, do Simples
Federal (Processo n° 13971.000636/2010-04) e do Simples Nacional (Processo n°
13971.000635/2010-51).

9.1 Nagqueles processos estdo sendo examinados os fundamentos faticos e juridicos
que motivaram a exclusdo dos regimes tributdrios diferenciados. O julgamento do crédito
tributario necessita aguardar as decisdes, de mesma instancia, vinculadas aos Processos n°
13971.000635/2010-51 e n ° 13971.000636/2010-04, visto que a exclusdo dos regimes ¢
pressuposto da autoridade fiscal para o langamento de oficio.

10. Tendo em vista a especializacdo por matéria, inexiste ainda julgamento no
ambito das Turmas da 1* Secao deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) dos
recursos voluntdrios interpostos pelo contribuinte nos Processos n® 13971.000635/2010-51 e n°
13971.000636/2010-04 (art. 2°, inciso V, do Anexo II do Regimento Interno do Carf, aprovado
pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, e alteragdes).

11. Ao tratar os autos em apreco de processo decorrente de outro principal, aplica-
se, ao caso, o comando previsto no § 5° do art. 6° do Anexo II do Regimento Interno do Carf,
abaixo reproduzido:

Art. 6° Os processos vinculados poderdo ser distribuidos e julgados
observando-se a seguinte disciplina:

$1° Os processos podem ser vinculados por:

()

Il - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados em
razdo de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo
acerca de direito creditorio ou de beneficio fiscal, ainda que veiculem
outras materias autonomas, e

()

$ 57 Se o processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem
localizados em Segoes diversas do CARF, o colegiado devera converter
o julgamento em diligéncia para determinar a vinculagdo dos autos e o
sobrestamento do julgamento do processo na Camara, de forma a
aguardar a decisdo de mesma instancia relativa ao processo principal.

()
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12. Logo, identificado que os autos sdo decorrentes de processo principal, o qual se
encontra no Carf para julgamento por outra Secdo, VOTO POR CONVERTER O
JULGAMENTO EM DILIGENCIA para determinar:

(1) a vinculagdo aos autos, no e-Processo, dos processos
principais n° 13971.000635/2010-51 e n°
13971.000636/2010-04, que tratam da exclusdo do Simples
Federal e Simples Nacional; e

(1) o sobrestamento do julgamento deste processo no

ambito da propria 4* Camara da 2* Secdo deste Conselho,

até as decisdes de mesma instancia relativas aos processos

principais.
13. Ap6s julgados, no ambito da 1* Secdo, o0s processos principais n°
13971.000635/2010-51 e n° 13971.000636/2010-04, com formalizacdo dos respectivos

acordaos de recurso voluntario, a Secretaria da 4* Camara da 2* Se¢do providenciara o retorno
destes autos ao relator para analise e inclusdo em pauta de julgamento.

Conclusao

Voto, portanto, por converter o julgamento em diligéncia, nos termos acima
propostos.

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess



